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Foi realizada uma avaliação dos resultados de boletins
de análise bacteriológica fornecidos pela Fundação
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente e pela
Escola Nacional de Saúde Pública nos anos de 1985
e 1986, suscitada pelo mau estado de conservação
e de limpeza dos sistemas de distribuição e reservação
de água de considerável número de prédios na Cidade
do Rio de Janeiro.
O trabalho visa mostrar a necessidade de uma pesquisa
mais detalhada a fim de fornecer parâmetros que
alertem as autoridades municipais quanto à
necessidade de um regulamento que obrigue a limpeza
e desinfecção destes sistemas por ocasião do Habite-se
e com periodicidade a ser determinada em prédios
já habitados.
Recomenda-se, ainda, que a comprovação do serviço
acompanhe laudo de análise por profissional
habilitado.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo principal
alertar as autoridades e órgãos competentes para a
necessidade de um maior controle da qualidade bacte-
riológica das águas dos sistemas prediais da cidade
do Rio de Janeiro.

Muito embora a água que abastece cerca de 80%
da cidade do Rio de Janeiro seja proveniente da Esta-
ção de Tratamento de Água do Guandu (CEDAE) e
os 20% restantes de outras fontes (CEDAE), que é
de qualidade bacteriológica considerada boa, qual seja,
dentro dos limites estabelecidos pelos padrões de pota-
bilidade (NB19 / Bsb 56/M.S.), a preocupação que
nos levou a elaborar este trabalho não foi o questiona-
mento da qualidade da água fornecida pela CEDAE,
mas sim, do seu ponto de entrada nos sistemas prediais
e/ou residenciais, envolvendo caixas d'água, cisternas
e redes de distribuição até a saída nas torneiras, onde
são usadas pelos consumidores.

Cabe, aqui neste tópico, lembrar que água potável
além de obedecer às características de qualidade físi-
cas, organolépticas e químicas, deverá obedecer às
seguintes características bacteriológicas (1):



1. De todas as porções-padrão (volume de 10
ml, quando a técnica de exame bacteriológico é do
processo dos tubos múltiplos) de 10 ml examinadas
por ano, semestre ou mês não mais de 10% deverão
revelar a presença de germes do Grupo Coliforme,
quando a técnica do exame bacteriológico for do pro-
cesso pelos tubos múltiplos.

1.1. Eventualmente, 03 (três) ou mais de 05 (cin-
co) porções-padrão componentes de uma amostra-pa-
drão, conjunto de 05 (cinco) porções-padrão de 10
ml cada uma, a serem examinadas na mesma ocasião
e provenientes do mesmo frasco de amostra de água,
se a técnica do exame bacteriológico for a do processo
dos tubos múltiplos — e o volume de 100 ml de água
a ser examinada se a técnica empregada for a do pro-
cesso da membrana filtrante, poderão conter germes
do grupo coliforme, desde que não ocorra o seguinte:

. em amostras consecutivas

. em mais de 5% do total de amostras
examinadas

1.2. A técnica do exame bacteriológico será pelo
processo de ensaio confirmatório, usando caldo lacto-
sado com verde-brilhante e bile a 2%.

2. A média aritmética da densidade de coliformes
de todas as amostras-padrão, examinadas por ano, se-
mestre ou mês, não deve exceder a um por 100 ml
(1:100 ml), se a técnica do exame bacteriológico for
a do processo da membrana filtrante.

2.1. Eventualmente, uma amostra-padrão pode
apresentar até 04 (quatro) ou mais coliformes por 100
ml desde que não ocorra o seguinte:

. em amostras consecutivas

. em mais do que 10% das amostras exa-
minadas

2.2. A técnica do exame bacteriológico será a
do processo padrão, utilizando o meio M-Endo, quando
a técnica como dito for a de membranas filtrantes.

3. Quando as amostras de água de sistemas de
abastecimento público, após exame bacteriológico quer
pelo processo dos tubos múltiplos, quer pelo processo
da membrana filtrante, revelarem resultados desfavorá-
veis, novas amostras serão colhidas em dias consecu-
tivos, nos mesmos pontos dos anteriores dentro do
sistema, até que se demonstre que as providências
tomadas fizeram cessar a anormalidade. Essas amostras
consideradas extraordinárias não serão computadas no
número mínimo de amostras estabelecidas na tabela
I retirada dos padrões de potabilidade, que indica a
freqüência mínima de amostragem para a verificação
da característica de qualidade bacteriológica da água
de sistema público por população total da localidade.





4. A certificação de qualidade bacteriológica da
água deverá ser feita:

. anualmente, quando se examinam até 05
(cinco) amostras mensais;

. semestralmente, quando se examinam de
06 (seis) a 20 (vinte) amostras mensais;

. mensalmente, quando se examinam mais
de 20 (vinte) amostras mensais.

Cabe agora, observar que os dados da tabela são
para amostras colhidas na rede de distribuição, enquan-
to que o que se pretende neste trabalho é alertar para
uma necessidade de controle na freqüência mínima de
amostragem, em função da qualidade, no ponto final
de uso do consumidor, após passar por cisternas, caixas
d'água, de predial até torneiras.

2. METODOLOGIA

Diante desta preocupação, surgiu-nos a idéia de
realizar um levantamento de resultados dos boletins
de análise de água feitos na Escola Nacional de Saúde
Pública (ENSP-FIOCRUZ) e na Fundação Estadual
de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA).

Cabe-nos esclarecer que essas análises não foram
realizadas com finalidade de pesquisa, mas sim por
solicitação de interessados que, ou desconfiavam da
qualidade de sua água ou mantinham uma regularidade
no controle da mesma.

Analisando esses resultados verificamos a necessi-
dade de desenvolver um trabalho muito mais profundo
e minucioso do que pretendido inicialmente. Assim
sendo, este trabalho consiste apenas de uma advertên-
cia inicial, com vista a realização de uma investigação
científica a nível de pesquisa que nos conduza a resul-
tados que caracterizem melhor qualidade d'água da
cidade, através de um programa de coleta e análise
de amostras por Regiões Administrativas e distritos
de água de forma que representem estatisticamente
a realidade da qualidade de água consumida pela popu-
lação da cidade do Rio de Janeiro.

E nossa intenção, ainda, desenvolver uma siste-
mática de controle de qualidade de água em sistemas
de reservação e distribuição predial de água, bem co-
mo, fornecer dados que obriguem uma periodicidade
de análises de água em todos os prédios da Cidade
do Rio de Janeiro.

3. RESULTADOS

3.1. Apresentação e Interpretação

A tabela aqui apresentada, é um resumo dos bole-
tins de análises que conseguimos computar nos anos



de 1985 e 1986, além de uns poucos de 1984. Nela
estão descritos os endereços com os respectivos bair-
ros, a data da coleta das amostras e o resultado bacte-
riológico, mostrando apenas se esses foram positivos
ou negativos, sem indicar o NMP (número mais prová-
vel de coliformes).

O fato preocupante ao interpretar a tabela é que
em cerca de 150 (cento e cinqüenta) boletins de análi-
ses, 30 (trinta) apresentaram resultados positivos, o
que significa dizer que 20% do total das águas estavam
contaminadas, o que é um dado bastante significativo,
e que leva a necessidade de se pesquisar mais profunda-
mente a razão deste índice que, por terem sido estas
análises realizadas por solicitação de interessados, po-
de não condizer com a estatística real, pois este índice
pode estar bem acima deste valor, principalmente em
regiões onde os prédios são mais antigos e onde a
conservação e manutenção das instalações é precária.

Sendo o controle de qualidade da água nas redes
de abastecimento de água um processo rotineiro que
visa manter a boa qualidade da mesma, já estabelecido
por normas e padrões como citado antes, torna-se ne-
cessário estender este controle no interior de prédios
a fim de que esta boa qualidade se mantenha até o
ponto final de consumo.

Entendemos que esse controle deveria ser de res-
ponsabilidade da administração de cada prédio, e não
da companhia distribuidora da água, que mantém o
seu controle periódico na rede pública de abasteci-
mento.

As análises realizadas nesta coletânea de resulta-
dos foram examinadas pelo processo do Tubos Múlti-
plos, tanto na Escola Nacional de Saúde Pública (De-
partamento de Saneamento e Saúde Ambiental), como
na Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambien-
te (FEEMA), de acordo com o método proposto pelo
Standard Methods 15a. Ed. (2)

3.2. Discussão

Fato que muito freqüentemente ocorre é, diante
da reclamação de consumidores, a administração de
prédios contratar entidades que prestam serviços de
qualidade de água, para analisar a água de determinado
prédio. Isto ocorre porque o consumidor, leigo no as-
sunto, só reclama se perceber algum odor, sabor ou
cor estranha na sua água, ou seja, alterações nas carac-
terísticas organolépticas.

Sabe-se, no entanto, que muitas vezes uma água,
mesmo estando com suas características organolépticas
em boas condições, a sua qualidade bacteriológica ao
ser analisada se apresenta em condições muito piores
do que uma outra que possua características organo-
lépticas ruins e qualidade bacteriológica melhor.
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Este fato conduz a um freqüente erro de o consu-
midor estar consumindo uma água de má qualidade
pensando que está boa, ou uma boa pensando que
está ruim e muitas vezes acusa a companhia distribui-
dora como responsável pela má qualidade. Daí surge
a necessidade também de que, em toda e qualquer
análise que se fizer em algum prédio ou mesmo casas,
se faça também coleta de amostras nos pontos de entra-
da da água no sistema antes de chegar nas cisternas
para uma comparação real da qualidade das águas.

As formas de contaminação de um sistema predial
são diversas. As cisternas de caixas d'água são pontos
em potencial de contaminação já que estas apresentam



uma superfície livre e ainda, não são completamente
vedadas, estando freqüentemente expostas a vários
pontos de contaminação (3).

Um sistema que apresenta um menor risco poten-
cial de contaminação na distribuição predial é o sistema
direto de suprimento, que não utiliza reservatórios,
onde a água é aduzida diretamente às peças de consu-
mo. Esse sistema não é adotado freqüentemente pelo
seu alto custo de implantação, onde as tubulações
de distribuição possuem diâmetros e pressões superio-
res em comparação com os adotados nos sistemas com
reservatórios prediais, onde o risco de contaminação
é bastante superior e merecedor de maior controle de
qualidade.

Tendo em vista o período de chuvas com enchen-
tes no Rio de Janeiro, em fevereiro deste ano podemos,
com certeza, concluir que o quadro é bem mais agra-
vante agora, visto que diversos prédios tiveram suas
cisternas inundadas com as águas da enchente e em
muitos casos os responsáveis pela administração dos
prédios não tomam nenhuma providência ou em alguns
casos a tomam de forma incorreta, como por exemplo,
apenas limpando as cisternas e não desinfetando, ou
usando quantidades erradas de desinfetante, o que po-
de ser de um risco muito alto para população habitante
desses prédios.

Cabe então, nessa hora, a necessidade de além
de medidas imediatas de controle por parte de autorida-
des municipais, estaduais, federais e profissionais sani-
taristas, uma pesquisa de avaliação da qualidade da
água consumida no Rio de Janeiro já que, se antes
o quadro já alarmava, agora certamente está pior.

4. CONCLUSÃO E PROPOSIÇÃO

Segundo H. J. Ongerth (4) os responsáveis das
empresas de abastecimento de águas e os responsáveis
pela qualidade destas não deveriam recorrer só a clora-
ção como solução universal dos problemas de contami-
nação. A cloração deve ser empregada para resolver
problemas de qualidade de água causados pelos colifor-
mes e outros fatores biológicos que não se possa resol-
ver de outra forma uma vez que se tenha efetuado
todos os esforços razoáveis para eliminar a causa básica
do problema.

Não se deve considerar que a cloração deve ser
um substituto de um programa ativo do controle das
interconexões, nem deverá empregá-la para mascarar
outros defeitos como substitutivo para evitar a penetra-
ção da turbidez e matéria orgânica no sistema de distri-
buição. Naqueles casos que as análises de laboratório
revelam que a água do sistema de distribuição está
contaminada, é necessário realizar-se investigações pa-
ra se detectar a causa e adotar medidas corretivas.



Considerando-se que na Cidade do Rio de Janeiro,
o sistema de abastecimento predial é todo ele com
o uso de reservatórios, o risco de contaminação é
relativamente alto, tornando-se necessário um controle
mais rígido de qualidade de água no interior dos pré-
dios.

Como sugestão inicial, pois este trabalho, como
dito anteriormente, não encerra o assunto mas, sim-
plesmente, inicia-se, propomos uma sistemática de in-
vestigação para o controle dos sistemas prediais, com
os seguintes passos:

1. Todos os novos prédios da Cidade do Rio
de Janeiro, por ocasião do Habite-se, deverão apresen-
tar um certificado de comprovação de boa qualidade
da água, fornecida por profissional credenciado.

2. Todos os prédios da Cidade do Rio de Janeiro
já habitados deverão manter um controle de qualidade
de água através de análises bacteriológicas periódicas
num prazo de 06 (seis) meses.

— Devido a dificuldade por parte dos governos
em controlar uma exigência deste tipo, sugerimos uma
campanha de conscientização sanitária junto à popula-
ção para que a mesma possa controlar a qualidade
da água através da verificação do prazo de validade
dos certificados, que deverão ser afixados em local
acessível a todos os moradores.

3. Os certificados de boa qualidade da água deve-
rão ser fornecidos por profíssionais habilitados e que
obedeçam à seguinte sistemática de investigação:

3.1. Perícia de todo sistema de reservação e distri-
buição predial.

3.2. Verificar se existem reservatóros que perma-
necem com água estocada como reserva potencial por
tempo demasiadamente longo, a fim de orientar o ope-
rador como trabalhar melhor no revezamento dos reser-
vatórios.

3.3 Coletar amostra de água em ponto antes da
entrada no sistema predial.

3.4. Coletar amostras de água em todos os pontos
de reservação dos prédios.

3.5. Coletar amostras de água em todos os pontos
de distribuição que foram julgados suspeitos na perícia.

3.6. Análise das amostras de água de acordo com
método proposto pelo Standard Methods.

3.7. No caso da verificação de contaminação da
água, fazer nova coleta e novo exame das amostras,
após tratamento efetuado.

3.8. Emissão de certificado de boa qualidade de
água que deverá ser fixado como descrito anterior-
mente.



An assessment of the results of the bacteriological tests,
supplied by Fundação Estadual de Engenharia do
Meio Ambiente (FEEMA) and by Escola Nacional de
Saúde Pública during the years of 1985 and 1986,
was performed due to the bad conditions of
conservation and cleaning of the water distribution
and reservoir systems of a great number of buildings
in Rio de Janeiro.
This paper shows the necessity for further
investigations in order to clarify the authorities about
the need for strict regulations for cleaning and
desinfections of these systems when legal permission
for building occupation is granted. These regulations
should also determine the periodicity of the cleanings
and the desinfections. It is also advisable that the
service certificate be conducted through a legal
analysis performed by a qualified professional.
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